
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.302 - MS (2015/0169149-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES DE ARRUDA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO  
REEDUCANDO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. PRÉVIA OITIVA NA FASE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, quando não houver a regressão de regime prisional, é 
dispensável a realização de nova oitiva do reeducando em Juízo se 
este já foi ouvido no curso do procedimento administrativo para a 
apuração da falta grave. 
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de junho de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.302 - MS (2015/0169149-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES DE ARRUDA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ANTÔNIO ALVES DE ARRUDA JÚNIOR interpõe agravo 
regimental contra decisão na qual dei provimento ao recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul para restabelecer a 
decisão proferida pelo Juízo das Execuções Penais (fls. 364-367).

Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, que "tanto a 
alteração da data-base, quanto a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, 
implicam em prejuízos ao reeducando e, desta forma, constituem elementos 
suficientes e aptos para afirmação da necessidade da audiência de 
justificação, possibilitando, assim, a apresentação das respectivas razões por 
parte do mesmo e, até mesmo, eventual acolhimento" (fl. 382). 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao órgão colegiado, a fim de que seja processado e provido o recurso.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.302 - MS (2015/0169149-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO  
REEDUCANDO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. PRÉVIA OITIVA NA FASE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, quando não houver a regressão de regime prisional, é 
dispensável a realização de nova oitiva do reeducando em Juízo se 
este já foi ouvido no curso do procedimento administrativo para a 
apuração da falta grave. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Conforme se extrai dos autos, o Juízo das Execuções Penais, 
após regular procedimento administrativo disciplinar, homologou a falta 
grave praticada pelo reeducando (posse de aparelho celular no interior do 
presídio) e aplicou-lhe as sanções de: a) revogação de 1/3 (um terço) dos 
dias remidos e; b) alteração da data-base para o cálculo de progressão de 
regime prisional (fl. 125). 

Nesse contexto, em sentido oposto à pretensão recursal 
defensiva, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou a 
compreensão de que, quando não houver a regressão de regime prisional, é 
dispensável a realização de nova oitiva do reeducando em Juízo se este já foi 
ouvido no curso do procedimento administrativo para a apuração da falta 
grave, como ocorreu no caso em apreço.

Nesse sentido:

[...]
1. O entendimento manifestado pela Corte a quo está em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça quanto ao caráter prescindível da audiência de 
justificação judicial nas hipóteses em que não há a regressão de 
regime do apenado.
2. [...] a audiência de justificação estabelecida no art. 118, § 2°, da Lei 
de Execução Penal somente é necessária para fins de regressão de 
regime, o que não ocorreu na espécie (HC n. 394.392/SP, Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/8/2017).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.729.038/RO, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T., DJe 06/06/2018, grifei).

[...]
III - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que é desnecessária nova oitiva do reeducando em juízo, antes da 
homologação da falta grave, se ele teve a oportunidade de se 
manifestar no âmbito do procedimento administrativo instaurado para 
apurar a prática de infração disciplinar, acompanhado da defesa 
técnica, tal como ocorreu na espécie. Ademais, a audiência de 
justificação estabelecida no art. 118, § 2°, da Lei de Execução 
Penal somente é necessária para fins de regressão de regime, o 
que não ocorreu na espécie.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 394.392/SP, Rel. Ministro Félix Fischer, 5ª T., DJe 
21/08/2017, grifei).

Portanto, a decisão agravada está em harmonia com o 
entendimento desta Corte Superior.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0169149-0 REsp 1.543.302 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107320820158120001  0010732082015812000150001  00230027920068120001  
10732082015812000150001  230027920068120001

EM MESA JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ANTÔNIO ALVES DE ARRUDA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES DE ARRUDA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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